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EDITAL DE LICITAÇÃO 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº. 

002/2017SAAEP. 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA LOCAÇÃO DE CAMINHÕES 

PIPA DE 10.000 LITROS, 15.000 LITROS E 20.000 LITROS, CAMINHÃO LIMPA 

FOSSA, CAMINHÃO TIPO HIDRO JATO COMBINADO, RETROESCAVADEIRA, 

CAMINHÃO MUNK, CAMINHÃO BASCULANTE, ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 

DE ESTEIRAS E TRATOR DE ESTEIRA COM LAMINA ARTICULADA PARA 

SEREM UTILIZADOS NAS DEMANDAS DE ÁGUA, ESGOTAMENTO 

SANITÁRIA E DEMAIS ATIVIDADES DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO DE PARAUAPEBAS – SAAEP. 

 

 

 

RECIBO DE EDITAL 

 

 

 

 

A empresa ___________________________________________________, inscrita no 

CNPJ Nº. __________________________-_______, retirou o edital de Pregão Eletrônico 

para Registro de Preços Nº. 002/2017SAAEP e deseja ser informada de quaisquer 

alterações, respostas a esclarecimentos e impugnações ao edital através do e-mail: 

_____________________________. 

 

__________________, aos _____ de _____ de 2017. 

 

_________________________________ 

(Assinatura) 

 

 

 

 

 

  

OBS.: ESTE RECIBO DEVERÁ SER REMETIDO A COORDENADORIA DE 

LICITAÇÃO E CONTRATOS DO SAAEP PELO E-MAIL: 

licitacao@saaep.com.br PARA EVENTUAIS COMUNICAÇÕES AOS 

INTERESSADOS, QUANDO NECESSÁRIO. 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 002/2017 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – SRP 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA LOCAÇÃO DE CAMINHÕES 

PIPA DE 10.000 LITROS, 15.000 LITROS E 20.000 LITROS, CAMINHÃO LIMPA 

FOSSA, CAMINHÃO TIPO HIDRO JATO COMBINADO, RETROESCAVADEIRA, 

CAMINHÃO MUNK, CAMINHÃO BASCULANTE, ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 

DE ESTEIRAS E TRATOR DE ESTEIRA COM LAMINA ARTICULADA PARA 

SEREM UTILIZADOS NAS DEMANDAS DE ÁGUA, ESGOTAMENTO 

SANITÁRIA E DEMAIS ATIVIDADES DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO DE PARAUAPEBAS – SAAEP . 

DADOS DO PREGÃO 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 14 DE JUNHO DE 2017 

DATA DE ABERTURA: 28 DE JUNHO DE 2017 ÀS 09H00MIN (Horário Brasília) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE 

PRAZO DE ENVIO DA PROPOSTA: DIA 28 DE JUNHO DE 2017 ÀS 08H30MIN 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE PARAUAPEBAS 

COORDENAÇÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

Rua Rio Dourado S/N – Beira Rio – Parauapebas – Pará  

CEP: 68.515-000 

www.saaep.com.br  

www.licitacoes-e.com.br 

E-mail: licitação@saaep.com.br  

 

http://www.saaep.com.br/
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 002/2017SAAEP 

PREÂMBULO 

 

O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE PARAUAPEBAS – SAAEP, 

mediante o pregoeiro designado pela Portaria nº. 0188, de 13 de Março de 2017, torna público 

para conhecimento dos interessados que realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na 

modalidade PREGÃO, na forma eletrônica, do tipo menor preço por lote, nos termos da Lei nº. 

10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto 7.892 de 

23 de Janeiro de 2013, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Decreto 

Municipal Nº. 071, de 24 de janeiro de 2014, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 

de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

 Encaminhamento da proposta de preços: a partir da publicação no sítio www.licitacoes-

e.com.br, até às 08h30min do dia 28 de Junho de 2017 (horário oficial de Brasília). 

 Abertura das propostas: às 09h00min do dia 28 de Junho de 2017 (horário oficial de Brasília) 

 Local: www.licitacoes-e.com.br. 

 

Constituem este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência 

ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços 

ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para futura locação de caminhões 

pipa de 10.000 litros, 15.000 litros e 20.000 litros, caminhão limpa fossa, caminhão tipo hidro 

jato combinado, retroescavadeira, caminhão Munk, caminhão basculante, escavadeira 

hidráulica de esteiras e trator de esteira com lamina articulada para serem utilizados nas 

demandas de água, esgotamento sanitária e demais atividades do Serviço Autônomo de Água 

e Esgoto de Parauapebas – SAAEP, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em lotes, formados por um ou mais itens, conforme tabela 

constante no Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes 

forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que o compõem.  

2. DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

2.1. O órgão gerenciador do será o Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Parauapebas – 

SAAEP. 
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3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 

ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 

mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e 

respeitadas, no que couberem, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993, 

no Decreto nº 7.892, de 2013 e Decreto Municipal Nº. 071/2014. 

3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 

gerenciador e órgãos participantes. 

3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, 

por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes. 

3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 

órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente 

aderirem. 

3.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 

informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

3.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro 

de Preços. 

3.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a 

prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da 

ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 

4. DO ACESSO E ACOMPANHAMENTO DA LICITAÇÃO 

4.1. As dúvidas decorrentes da interpretação deste Edital serão dirimidas por escrito, pelo 

Pregoeiro, mediante requerimento dos interessados, apontando de forma clara e objetiva as 

falhas ou irregularidades que entende viciarem o mesmo, através do e-mail: 

licitação@saaep.com.br no prazo de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a 

abertura da seção pública; 

4.2. Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública qualquer pessoa 

poderá impugnar o ato convocatório do Pregão, por meio eletrônico, devidamente 

mailto:licitação@saaep.com.br
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instruídas contendo a modalidade e o número desta licitação, assinatura, endereço, razão 

social da empresa e telefone para contato. 

4.3. Para todas as referências neste edital será observado o horário de Brasília; 

4.4. O Pregão eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 

condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases, sendo 

conduzido pelo Pregoeiro, que cuidará do seu processamento e julgamento; 

4.5. Para participação ou simples acompanhamento, o interessado deverá acessar a página 

http://www.licitacoes-e.com.br ou http://www.bb.com.br item “Licitações”, onde se 

encontra o link para o sistema de licitações eletrônicas. 

4.6. Após a abertura da sessão fica vedado à comunicação entre as licitantes participantes, 

pregoeiro e equipe de apoio por qualquer outro meio de comunicação que não seja o 

sistema eletrônico de licitações, sendo permitida a comunicação somente após o 

encerramento da etapa de lances; 

5. DO CREDENCIAMENTO 

5.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição da chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, sítio www.licitacoes-e.com.br. 

5.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

5.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 

do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

5.4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

6. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

6.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto desta licitação, que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ou que obedeçam as condições de 

habilitação estabelecidas no item 10 do edital.  

6.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

6.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

6.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.bb.com.br/
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6.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

6.3.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

6.3.4. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

6.3.5. Pessoas jurídicas qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de 

Interesse Público – OSCIP, se atuarem nesta condição; 

6.3.6. Sociedade empresária constituída com o mesmo objeto e por qualquer um dos 

sócios e/ou administradores de empresas declaradas inidôneas, após a aplicação dessa 

sanção e no prazo de sua vigência, nos termos do art. 43 da Lei n.º 8.443/1992, 

observado o contraditório e a ampla defesa a todos os interessados. 

6.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante deverá juntar a proposta de 

preços, sob pena de desclassificação, às seguintes declarações:  

6.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

Arts. 42 a 49; 

6.4.1.1. A falta de presente declaração, apenas produzirá o efeito de o licitante 

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, 

de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa; 

6.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, 

bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

6.4.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

6.4.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

6.4.5. Que nos preços das propostas estão incluídas todas as despesas diretas e 

indiretas, frete, tributos, taxa de administração, encargos sociais, trabalhistas, 

transporte e seguro até o destino, lucro e demais encargos de qualquer natureza, 

necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus anexos, nada mais 

sendo válido pleitear a esse título;  

6.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente. 

 

7. ENVIO DAS PROPOSTAS 
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7.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e 

horário marcado para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase 

de recebimento de propostas. 

7.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília – DF. 

7.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

7.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

apresentadas.   

7.6. O licitante deverá enviar sua proposta através do sistema eletrônico, devendo a mesma 

conter as seguintes informações: 

7.6.1. Valor unitário por item e total, expresso, numericamente e por extenso, em Real 

(R$), com 02 (duas) casas decimais; 

7.6.2. Ser apresentada em papel timbrado ou personalizado, contendo razão social 

completa da licitante, digitada em língua portuguesa, com valores em moeda corrente 

nacional, com clareza, sem emendas, borrões ou rasuras, com suas folhas rubricadas e a 

última datada e assinada pelo representante. Deverá, conter, ainda, endereço, telefone, fax, 

endereço eletrônico, número do CNPJ, dados bancários, número da licitação, data de 

abertura, etc. 

7.6.3. Conter todos os itens do lote em que a empresa for participar suas respectivas 

quantidades, preços unitário e total, conforme anexo I (Termo de referência) deste Edital 

também devendo constar, de forma clara, as especificações dos itens cotados citando-se 

marca, modelo e ano de fabricação;  

7.6.4. Prazo de entrega dos serviços será conforme descrito no Anexo I – Termo de 

Referência, a contar do recebimento da Ordem de Serviços; 

7.6.5. O local de entrega dos serviços será designado de acordo com a necessidade do 

SAAEP, devendo os prestadores apresentarem-se na sede do SAAEP na Rua Rio Dourado 

S/Nº. Bairro Beira Rio, Parauapebas, Pará, CEP: 68.515-000; 

7.7. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos serviços. 

7.8. Deverá constar na proposta declaração que nos preços propostos estão inclusos despesas 

com manutenção, combustível e pessoal (motorista e ajudante). 
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7.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

7.10. Deverá apresentar juntamente com a proposta composição de custos unitários 

justificando o custo proposto.  

  

8. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital. 

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

8.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

8.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total lote. 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema.  

8.7.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser 

inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três 

(3) segundos 

8.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

8.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
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8.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

8.11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa 

e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.  

8.12. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema 

eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 

período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o 

qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.  

8.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na 

hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, 

para efeito de ordenação das propostas. 

8.14. Encerrada a etapa de lances será efetivada a verificação, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas, 

empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 

demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos Arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 

2006. 

8.15. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte, 

microempreendedor individual e sociedades cooperativas que se encontrarem na faixa de até 

5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

8.16. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

8.17. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte, microempreendedor individual ou 

sociedade cooperativa melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, 

serão convocadas as demais licitantes microempresa, empresa de pequeno porte e sociedade 

cooperativa que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.18.  No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de 

pequeno porte e equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio 

para que se identifique a primeira que poderá apresentar melhor oferta.  

8.19. Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 

3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens: 

8.19.1. Produzidos no País; 
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8.19.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

8.19.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País. 

8.20. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público para o qual 

os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

9.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, 

bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

9.2. Não será aceita a proposta ou lance vencedor cujo preço seja incompatível com o 

estimado pela Administração ou manifestamente inexequível. 

9.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração.  

9.4. O licitante deverá enviar documento digital, por meio de funcionalidade disponível no 

sistema, catálogo com a ficha técnica e especificações sobre os veículos ofertados.  

9.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

9.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a continuidade da mesma. 

9.7. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.7.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.7.2. A negociação será realizada somente por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

9.8. O licitante que apresentar as propostas fora dos padrões estabelecidos neste edital terá 

sua proposta desclassificada. 

9.9. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
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artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 

caso. 

10. DA HABILITAÇÃO 

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

10.1.1. SICAF; 

10.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

10.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

10.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

10.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

10.2. O Pregoeiro, então, consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – 

SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 

econômica financeira e habilitação técnica. 

10.2.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 

especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao 

SICAF. 

10.2.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do 

sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será 

convocado a encaminhar, no prazo de 03 (três) horas, documento válido que comprove 

o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o 

disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de 

pequeno porte e das sociedades cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 

123, de 2006. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 

 

13 

 

10.2.3. Será verificada a composição societária das empresas a serem contratadas, para 

comprovar a inexistência de servidores do SAAEP na relação de sócios. 

10.2.4. Em relação à habilitação trabalhista, será consultado sítio emissor da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, para verificação de sua regularidade. 

10.3. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação 

Jurídica, à Regularidade Fiscal: 

10.4. Habilitação jurídica:  

10.5. Habilitação jurídica:  

10.5.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

10.5.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM 

nº 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

10.5.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo da empresa e estatuto ou contrato social em vigor 

(última alteração), devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seu (s) administrador (es); 

10.5.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 

dos seus administradores; 

10.5.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: declaração de 

enquadramento ou reenquadramento devidamente registrada na Junta Comercial ou 

pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição 

de microempresa ou empresa de pequeno porte; 

10.5.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

10.5.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização; 

10.6. Regularidade fiscal e trabalhista: 

10.6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
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10.6.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

10.6.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

10.6.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.6.5.  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto da licitação;  

10.6.6.  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante; 

10.6.7. Alvará de localização de funcionamento relativo ao domicílio ou sede do 

licitante; 

10.6.8. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto da licitação; 

10.6.9. Prova de regularidade com a fazenda municipal do domicílio ou sede do 

licitante; 

10.6.10. Auto de vistoria do corpo de bombeiros ou documento equivalente 

correspondente ao domicílio ou sede da licitante; 

10.6.11. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 

ou outra equivalente, na forma da lei;  

10.6.12. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de 

pequeno porte, ou sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 

2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação.  

10.7. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF no nível da Qualificação Econômico-Financeira deverão apresentar a 

seguinte documentação: 
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10.7.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 

já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 

da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 

ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data 

de apresentação da proposta; 

10.7.1.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-

se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes 

ao período de existência da sociedade; 

10.7.2.  Comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), igual ou maior que 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
                       Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

10.7.3. As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos 

juntado ao balanço; 

10.7.4. Caso o memorial não seja apresentado, o Pregoeiro reserva-se o direito de 

efetuar os cálculos; 

10.7.5. Se necessária a atualização do balanço e do patrimônio líquido, deverá ser 

apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo 

correspondente; 

10.7.6. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis assim apresentados: 

10.7.7. Sociedades regidas pela Lei n.º 6.404/76 (sociedade anônima):  

a) registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;  

b) publicados em Diário Oficial; e ou  

c) publicados em jornal de grande circulação;  

10.7.8. Sociedades limitada (LTDA):  

a) fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 

autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, acompanhado dos 

Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário; 
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10.7.9. Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n.º 123/2006 

– Lei das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte "SIMPLES":  

a) fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 

autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, acompanhado dos 

Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário 

10.7.10. Sociedade criada no exercício em curso:  

a) fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante, acompanhado do Termo de Abertura do 

Livro Diário; 

10.7.11. O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar assinadas 

por contador ou técnico devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade (CRC) 

10.7.12. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado 

inferior a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral 

(SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10 % do 

valor estimado da contratação. 

10.7.13. Certidão negativa de falência ou concordata, ou de execução patrimonial, 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica/física, acompanhada da certidão 

da respectiva corregedoria onde conste o número de distribuidores de sua sede ou 

outro documento equivalente - sendo que no caso de existir mais de um Cartório de 

Distribuição, o licitante deverá apresentar certidão negativa expedida por cada Cartório 

existente; 

10.7.14. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a 

qualificação técnica, por meio de: 

10.7.14.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características 

compatíveis com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de atestados 

fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando o mínimo 

de 25% de execução dos serviços referentes ao lote correspondente. 

10.7.14.2. Licença de operação ambiental, emitida pela secretaria de meio ambiente do 

domicílio ou sede da licitante; 

10.7.14.3. Declaração de que a empresa manterá, durante a vigência do contrato 

garagem para guarda e manutenção dos veículos a serem contratados no âmbito do 

município de Parauapebas, Pará. E que, ainda, obedecerá a legislação ambiental 

municipal;  

10.8. Caso a empresa esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser juntada à 

documentação: 
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10.8.1. Certidão emitida pela instância judicial competente, que ateste que a interessada 

está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos 

da Lei 8.666/93; 

10.8.2. Comprovação do acolhimento judicial do plano de recuperação, nos termos do 

art. 58 da Lei nº 11.101/05, em caso de recuperação judicial; ou da homologação judicial 

do plano de recuperação, no caso de recuperação extrajudicial. 

10.8.3. Os licitantes que se encontrarem em recuperação judicial ou extrajudicial devem 

demonstrar todos os demais requisitos para habilitação econômico-financeira, como 

qualquer licitante; 

10.8.4. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, 

deverão ser apresentados pelos licitantes, após o encerramento da etapa de lances, no 

prazo de até 03 (três) horas após convocação do pregoeiro e em conformidade com o 

melhor lance ofertado. O envio da documentação poderá ser por meio do e-mail: 

licitacao@saaep.com.br ou fac-símile (94) 3346-7261 com posterior encaminhamento do 

original ou cópia autenticada por cartório ou servidor da administração pública em até 

três dias uteis a contar do encerramento da fase de lances. Na mesma ocasião deverá ser 

remetida a proposta de preço (já contemplando os preços após os lances ofertados), com 

suas folhas rubricadas e a última datada e assinada pelo representante legal; 

10.8.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á a do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de 

expediente normal. 

10.8.6. O endereço para envio das documentações é: Sede Administrativa do SAAEP, 

Rua Rio Dourado S/N, Bairro Beira Rio, Parauapebas, Pará, CEP: 68.515-000.  

10.8.7. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

10.9. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte, e uma 

vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma 

será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro no sistema 

eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período. 

10.9.1. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na 

ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o 

mesmo prazo para regularização.  

10.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

mailto:licitacao@saaep.com.br
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10.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

10.12. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.13. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 

à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços ou não comprovar 

a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa 

de lances. 

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, 

ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

11.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados 

contidos no sistema, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

12. DOS RECURSOS 

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, 

empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de vinte minutos, para que 

qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 

contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 

sistema. 

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso; 
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12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 

três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também 

pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.2.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. Após a homologação, a empresa vencedora da presente licitação será regularmente 

convocada, dentro do prazo de validade de sua proposta, para assinatura da Ata de Registro de 

Preços no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. 

14.2. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única 

vez, desde que solicitado por escrito pela empresa vencedora antes do encerramento do prazo 

Inicial, mediante justificativa aceita pelo SAAEP. 

14.3. Nos casos em que seja necessário encaminhar a Ata de Registro de Preços para 

assinatura via remessa postal ou e-mail, o prazo para retorno da mesma devidamente assinada 

contará após a confirmação de seu recebimento por parte da empresa vencedora. 

14.4. Quando a empresa vencedora não assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das 

cominações legais a ela impostas neste Edital, é facultado ao SAAEP registrar os preços das 

demais licitantes, na ordem de sua classificação, mantido o preço da classificada em primeiro 

lugar. 
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14.5. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a contar de sua 

assinatura. 

14.6. O SAAEP não se obriga a contratar os itens constantes na Ata de Registro de Preços, 

nem as quantidades registradas. 

14.7. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer integrante da administração 

Pública que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao SAAEP, cabendo à 

empresa detentora do preço registrado a aceitação ou não do fornecimento, desde que este não 

prejudique as obrigações assumidas anteriormente, sendo que: 

a) O órgão não participante, após a autorização, deverá efetivar a contratação solicitada em 

até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata; 

b) O quantitativo decorrente das adesões não excederá, na totalidade, ao quíntuplo do 

quantitativo de cada item registrado, independente do número de órgãos não participantes que 

aderirem. 

14.8. Durante a vigência da Ata os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto na hipótese de 

redução de preços para fazer jus aos praticados no mercado e nos casos do art. 65, inciso II, 

alínea “d” da Lei n.º 8.666/93, desde que requeridas antes da convocação para assinatura do 

contrato, sendo facultado à administração, neste caso, o cancelamento dos preços registrados e 

a abertura de nova licitação. 

14.9. A empresa vencedora terá o registro de seu preço cancelado da Ata, quando: 

a) Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 

b) Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo 

licitatório; 

c) Por razões de interesse públicos devidamente motivados e justificados; 

d) Não cumprimento das obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

e) Não assinar, no prazo estipulado, os contratos oriundos da Ata de Registro de Preços; 

f) Ficar caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 

estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos contratos dela decorrentes; 

g) Quando a licitante comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências da Ata de 

Registro de Preços, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior homologado o 

resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 

data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 

encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital.  

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
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15.1. O adjudicatário, no prazo de 15 (quinze dias) após a assinatura do Termo de Contrato 

ou aceite do instrumento equivalente, prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco 

por cento) do valor do Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste 

Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas às 

obrigações contratuais. 

15.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 

aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia 

de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).  

15.1.2. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Contratante a promover a 

retenção dos pagamentos devidos à Contratada, até o limite de 10% (dez por cento) do 

valor do contrato a título de garantia, a serem depositados em conta de titularidade da 

Contratante. 

15.2. A garantia assegurará qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

15.2.1. Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

15.2.2. Prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo 

durante a execução do contrato;  

15.2.3. As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada;   

15.3.  A garantia e seus reforços poderão ser realizados em uma das seguintes modalidades: 

15.3.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública; 

15.3.2. Seguro-garantia; 

15.3.3. Fiança Bancária. 

15.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, no Banco do Brasil 

em conta corrente previamente informada. 

15.5. No caso de caução com título da dívida pública estes deverão estar acompanhados de 

laudos de avaliação da Secretaria do Tesouro Nacional, no qual este informará sobre a 

exequibilidade, valor e prazo de resgate, taxa de atualização e condição de resgate. 

15.6. No caso da opção pelo seguro-garantia, esta será feita mediante entrega da competente 

apólice emitida por entidade em funcionamento no País, e em nome do SAAEP, cobrindo 

o risco de quebra do contrato, pelo prazo da duração do contrato, devendo a contratada 

providenciar sua prorrogação, por toda a duração do contrato, independente de 

notificação do SAAEP, sob pena de rescisão contratual. 

15.7. No caso de fiança bancária, esta deverá ser, a critério do licitante, fornecida por um 

banco localizado no Brasil, pelo prazo de duração do contrato, devendo a contratada 
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providenciar sua prorrogação, por toda a duração do contrato, independente de 

notificação do SAAEP, sob pena de rescisão contratual. 

15.8. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 

garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 

15.9. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 

(dez) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

15.10. A Contratante não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das 

seguintes hipóteses:  

15.10.1. Caso fortuito ou força maior;  

15.10.2. Alteração, sem prévia anuência da seguradora, das obrigações contratuais;  

15.10.3. Descumprimento das obrigações pela Contratada decorrentes de atos ou 

fatos praticados pela Contratante;  

15.10.4. Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Contratante. 

15.11. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que 

não as previstas neste item. 

15.12. Será considerada extinta a garantia: 

15.12.1.  Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o 

levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 

acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a 

Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

15.12.2.  No prazo de três meses após o término da vigência, caso a Contratante não 

comunique a ocorrência de sinistros. 

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

16.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser 

convocado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente 

(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização). 

16.2. O prazo de vigência da contratação poderá ser prorrogado na forma do art. 57, inciso 

II, da Lei n° 8.666/ 93, por se tratar de serviços a serem executados de forma contínua. 

16.3. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 

equivalente, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, 

injustificadamente, recusar-se à assinatura ou aceite, poderá ser convocado outro licitante, 

desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da 
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proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

16.4. A contratada, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e 

legais, poderá subcontratar partes do serviço ou fornecimento, até o limite admitido, em cada 

caso, pela Administração. 

 

17. DO REAJUSTE 

17.1. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, 

obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93. 

 

18. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Termo de Referência. 

 

19.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

19.1. As demais obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas 

previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

20. DO PAGAMENTO 

20.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 

da data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

20.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 

(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, 

da Lei nº 8.666, de 1993. 

20.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente na nota fiscal apresentada.  

20.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
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20.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

20.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF e/ou 

regularidade fiscal da contratada para fins de verificação da manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital.  

20.7. Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da contratante. 

20.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

20.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.  

20.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.   

20.11. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público 

de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente.  

20.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

20.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
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I = (TX)/365 

 

 

I = (6/100) 

365 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  

21.1.1. Não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar o termo de contrato, 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

21.1.2. Apresentar documentação falsa; 

21.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

21.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

21.1.5. Não mantiver a proposta; 

21.1.6. Cometer fraude fiscal; 

21.1.7. Comportar-se de modo inidôneo; 

21.1.8. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

21.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

21.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de 

impedimento. 

21.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

21.5. Sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal a que pode ficar sujeito, o rol das 

penalidades administrativas a que o licitante, adjudicatário ou contratado pode ser submetido, 

assim como o rito do procedimento administrativo para sua aplicação, estão dispostos no art. 

7° da Lei nº 10.520, de 2002, subsidiariamente na Lei 8.666, art. 86 e 87. 

 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

22.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer Licitante 

poderá impugnar o ato convocatório do Pregão Eletrônico, na forma eletrônica, no horário de 

08h00min às 18h00min (Horário de Brasília). 

22.2. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 



 

 

26 

 

22.3. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da 

proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame. 

22.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no e-mail licitação@saaep.com.br. 

22.5. As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro por meio do site 

ficando todos os Licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas 

pelo Pregoeiro. 

22.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

22.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 

entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 

interessado. 

 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário pelo Pregoeiro.   

23.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

23.3.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, vinculação ao instrumento convocatório, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

23.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

23.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

mailto:licitação@saaep.com.br
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23.7. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.8. É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase do julgamento, promover diligência destinada a 

esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a 

Órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões. 

23.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br, 

e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 

Parauapebas, localizado no prédio “SEMOB” (1º andar) na Rua Rio Dourado, s/nº, Bairro Beira 

Rio, Parauapebas/PA, nos dias úteis, no horário das 08h00min às 1400min, mesmo endereço e 

período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados 

24. ANEXOS DO EDITAL 

24.1. Constituem anexos deste edital e fazem parte integrante: 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO; 

 

Parauapebas (PA), 13 de Junho de 2017. 

 

 

 

 

 

DIOGO CUNHA PEREIRA 

Pregoeiro do SAAEP 

Portaria Nº. 0188/2017 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

TERMO DE REFERENCIA DATA 16/05/2017 

 
OBJETO 

Registro de Preço para locação de caminhão pipa 10.000L, 15.000L, 
20.000L, caminhão Limpa Fossa, Caminhão tipo Hidrojato combinado, 
retroescavadeira, caminhão Munk, caminhão basculante, escavadeira 

hidráulica de esteiras, trator de esteira com lamina articulada. 

INSTITUIÇÃO: SAAEP RESPONSÁVEL PELA 
ELABORAÇÃO 

Walter Marcondes 

 

1. APRESENTAÇÃO 

O Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Parauapebas é uma autarquia da 
administração indireta do Município de Parauapebas, cujo objetivo é promover os 
serviços de Captação, Tratamento e distribuição de água potável de qualidade para a 
população do município. 
 
2. OBJETO: 
 

Registro de Preço para locação de caminhão pipa 10.000L, 15.000L, 20.000L, 
caminhão Limpa Fossa, Caminhão tipo Hidro jato combinado, retroescavadeira, 
caminhão Munk, caminhão basculante, escavadeira hidráulica de esteiras, trator de 
esteira com lamina articulada. 
 
3. JUSTIFICATIVA 

O Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Parauapebas atua na área de 

captação, tratamento e distribuição de água e coleta e tratamento de esgoto para a 

comunidade urbana e rural de Parauapebas. Para o desenvolvimento destes serviços se 

faz necessário manutenções, periódicas e emergenciais das redes e estruturas que 

compõe nosso sistema, além é claro de serviços constantes de ampliação do sistema e 

abastecimento e coleta de esgotos. Ainda em parte da cidade que hoje não é atendida 

pelas redes de abastecimento de água e coleta de esgotos, como o complexo VS-10, 

Jardim Tropical I e II, Ipiranga e parte do Cidade Jardim, o SAAEP realiza atendimentos 

regulares através de caminhões pipa para o fornecimento de água potável e de limpa 

fossa para coleta de esgotos da que estes serviços sejam realizados necessita de 

equipamentos como: retroescavadeira, caminhão Munk, caminhão basculante, caminhão 

pipa, caminhão limpa fossa, caminhão hidro jato combinado, escavadeira hidráulica de 
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esteiras e trator de esteiras, para serem utilizados nos serviços de apoio logístico, 

manutenção e eventuais ampliações dos equipamentos do SAAEP. Justifica-se esta 

contratação para dar continuidade nos serviços apresentando resultados mais rápidos e 

de maior qualidade. 

 
4. AVALIAÇÃO DO CUSTO 
 

O custo estimado da contratação e os respectivos valores máximos foram 
apurados mediante preenchimento de planilha de custos e formação de preços e 
pesquisa de preços junto a empresas do ramo no ano de 2017. 
 
Parágrafo único – Nos valores acima estão incluídas todas as despesas ordinárias 
diretas e indiretas, decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, materiais de consumo, e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto contratado; 
 
5. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 12 (doze) meses, contados a partir 
da assinatura. 
 
6. ESCOPO DOS SERVIÇOS 

6.1 – CAMINHÃO PIPA 10.000L, ano de fabricação a partir de 2013, combustível a 
diesel, de cor branca, cabine avançada estendida, encosto para cabeça em todos os 
bancos, cinto de segurança em todos os bancos, Potência min. 200CV, com 4 cilindros 
em linhas, 5 (cinco) marchas a frente e uma a ré, com tração 4x2, freios a ar com 
tambores nas rodas dianteiras e traseiras, a suspensão dianteira molas parabólicas, 
amortecedores hidráulicos, telescópios de dupla ação, barra estabilizadora, PBT 18Ton, 
tanque em aço inox cap. 10.000L com guarda corpo superior, protetores laterais e para-
choque traseiro articulado conforme CONTRAN, bomba d’água com transmissão direta e 
engrenada (caixa-bomba), acionada pelo câmbio do veículo, sem correias, correntes, 
motores auxiliares ou sistemas hidráulicos, com capacidade de elevação de no min 50 
metros, revestimento interno anticorrosivo em epóxi amina no tanque d’água tornando-o 

apto para o transporte de água potável, dreno traseiro  2” com válvula manual, visor de 

nível  1” com mangueira transparente, mangueira  1.1/2” x 20 m, em carretel especial 
construído em aço carbono de recolhimento manual, com bico/esguicho para 
abastecimento d’água. Incluso: Motorista e ajudante, treinados e capacitados para os 
serviços deste equipamento. 

6.2 – CAMINHÃO PIPA 15.000L, ano de fabricação a partir de 2013, combustível a 
diesel, de cor branca, cabine avançada estendida, encosto para cabeça em todos os 
bancos, cinto de segurança em todos os bancos, Potência min. 230CV, com 4 cilindros 
em linhas, 5 (cinco) marchas a frente e uma a ré, com tração 6x4, freios a ar com 
tambores nas rodas dianteiras e traseiras, a suspensão dianteira molas parabólicas, 
amortecedores hidráulicos, telescópios de dupla ação, barra estabilizadora, PBT 26Ton, 
tanque em aço inox cap. 15.000L com guarda corpo superior, protetores laterais e para-
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choque traseiro articulado conforme CONTRAN, bomba d’água com transmissão direta e 
engrenada (caixa-bomba), acionada pelo câmbio do veículo, sem correias, correntes, 
motores auxiliares ou sistemas hidráulicos, com capacidade de elevação de no min 50 
metros, revestimento interno anticorrosivo em epóxi amina no tanque d’água tornando-o 

apto para o transporte de água potável, dreno traseiro  2” com válvula manual, visor de 

nível  1” com mangueira transparente, mangueira  1.1/2” x 20 m, em carretel especial 
construído em aço carbono de recolhimento manual, com bico/esguicho para 
abastecimento d’água. Incluso: Motorista e ajudante, treinados e capacitados para os 
serviços deste equipamento. 

6.3 – CAMINHÃO PIPA 20.000L, ano de fabricação a partir de 2013, combustível a 
diesel, de cor branca, cabine avançada estendida, encosto para cabeça em todos os 
bancos, cinto de segurança em todos os bancos, Potência min. 320CV, com 4 cilindros 
em linhas, 5 (cinco) marchas a frente e uma a ré, com tração 6x4, freios a ar com 
tambores nas rodas dianteiras e traseiras, a suspensão dianteira molas parabólicas, 
amortecedores hidráulicos, telescópios de dupla ação, barra estabilizadora, PBT 34Ton, 
tanque em aço inox cap. 20.000L com guarda corpo superior, protetores laterais e para-
choque traseiro articulado conforme CONTRAN, bomba d’água com transmissão direta e 
engrenada (caixa-bomba), acionada pelo câmbio do veículo, sem correias, correntes, 
motores auxiliares ou sistemas hidráulicos, com capacidade de elevação de no min 50 
metros, revestimento interno anticorrosivo em epóxi amina no tanque d’água tornando-o 

apto para o transporte de água potável, dreno traseiro  2” com válvula manual, visor de 

nível  1” com mangueira transparente, mangueira  1.1/2” x 20 m, em carretel especial 
construído em aço carbono de recolhimento manual, com bico/esguicho para 
abastecimento d’água. Incluso: Motorista e ajudante, treinados e capacitados para os 
serviços deste equipamento. 

6.4 – CAMINHÃO LIMPA FOSSA, ano de fabricação a partir de 2013, combustível a 
diesel, de cor branca, cabine avançada estendida, encosto para cabeça em todos os 
bancos, cinto de segurança em todos os bancos, Potência min. 220CV, com 4 cilindros 
em linhas, 5 (cinco) marchas a frente e uma a ré, com tração 4x2, freios a ar com 
tambores nas rodas dianteiras e traseiras, a suspensão dianteira molas parabólicas, 
amortecedores hidráulicos, telescópios de dupla ação, barra estabilizadora, PBT 18Ton, 
tanque de vácuo cap. 10.000L com estrutura reforçada interna com cintas e quebra 
ondas, pintura interna epóxi; Protetores laterais e para-choque traseiro articulado 
conforme CONTRAN, Conjunto de bombeamento com acionamento mecânico pela 
tomada de força composto por bomba de vácuo de anel líquido com capacidade de 
deslocamento de ar de 13 m³/min e vácuo mínimo de 600mmhg e bomba de hidro 
jateamento com vazão de 200l/min e pressão min 250bar e sistema de interligação por 
chave direcionadora de 4 vias e mangueira de sucção de 4” com no mínimo 15m de 
comprimento Incluso: Motorista e ajudante, treinados e capacitados para os serviços 
deste equipamento. 

6.5 – CAMINHÃO HIDROJATO COMBINADO, ano de fabricação a partir de 2013, 
combustível a diesel, de cor branca, cabine avançada estendida, encosto para cabeça 
em todos os bancos, cinto de segurança em todos os bancos, Potência min. 200CV, 
com 4 cilindros em linhas, 5 (cinco) marchas a frente e uma a ré, com tração 4x2, freios 
a ar com tambores nas rodas dianteiras e traseiras, a suspensão dianteira molas 
parabólicas, amortecedores hidráulicos, telescópios de dupla ação, barra estabilizadora, 
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sistema de hidro jateamento combinado possuindo as seguintes características: tanque 
reservatório com capacidade total de 9.000 litros, formato cilíndrico e tampos abaulados, 
sendo 600 litros para água limpa para refrigeração da bomba, 4.200 litros para 
jateamento e 4.200 litros para coleta de detritos, construído em chapa de aço carbono 
SAE 1010/1020 de espessura 3,16” (4,76 mm) e reforçado externamente com cintas e 
viga “U3” laminada; Sistema de sucção: Bomba de vácuo 750 stander de anel líquido, 
com deslocamento de ar de 12,0 m³/minuto, pressão positiva de 1,5 KGF/CM2 a 1.150 
RPM; Sistema de acionamento: composto de polias e correias, com sistema de 
transmissão a partir de tomada de força e engate pneumática, acoplado na caixa de 
câmbio do próprio caminhão; Sistema de interligação: composto por chave direcionadora 
de fluxo (chave 3 vias), para alternância de vácuo ou pressão interligada a bomba e 
tanque, através de mangotes flexíveis de PVC de 3”; Sistema PBT 18Ton, tanque em 
aço inox cap. 10.000L com guarda corpo superior, protetores laterais e para-choque 
traseiro articulado conforme CONTRAN, bomba d’água com transmissão direta e 
engrenada (caixa-bomba), acionada pelo câmbio do veículo, sem correias, correntes, 
motores auxiliares ou sistemas hidráulicos, com capacidade de elevação de no min 50 
metros, revestimento interno anticorrosivo em epóxi amina no tanque d’água tornando-o 

apto para o transporte de água potável, dreno traseiro  2” com válvula manual, visor de 

nível  1” com mangueira transparente, mangueira  1.1/2” x 20 m, em carretel especial 
construído em aço carbono de recolhimento manual, com bico/esguicho para 
abastecimento d’água. Incluso: Motorista e ajudante, treinados e capacitados para os 
serviços deste equipamento. 

6.6 – RETROSCAVADEIRA, ano de fabricação a partir de 2013, cabinada, sobre pneus 
com tração 4x4, motor diesel, potência líquida mínima de 80 HP, a 2.200 RPM, sistema 
hidráulico de centro aberto, alimentado por bomba dupla de engrenagens, movimentado 
a carregadeira por alavanca única e a escavadeira por duas alavancas de comando 
dupla função, sistema elétrico 12V, dotado de iluminação frontal e traseira com no 
mínimo dois faróis, sendo os traseiros ajustáveis, luzes traseiras de freio direcionais, 
buzina e alarme de retrocesso, transmissão com conversor de torque integrado, de 04 
velocidades sincronizadas, adiante e atrás, freios de serviço multiuso em banho de óleo 
atuante nas rodas traseiras, acionamento hidráulico através dois pedais independentes, 
e de estacionamento/emergência a disco mecânico, comando por alavanca, pneus 
traseiros 14,0 x 24, 12 lonas e dianteiros 10,5 x 16 x 10 lonas, profundidade de 
escavação mínima do retro de 4,40 metros e descarga mínima da caçamba frontal de 
2,80 metros, capacidade mínima das caçambas frontal 0,80 m³ e retroescavadeira 0,20 
m³, equipada ainda, com caçamba retro reserva, para escavação de valas de pequena 
largura (12” a 18”). Incluso: Operador treinado e capacitado para os serviços deste 
equipamento. 

6.7 – CAMINHÃO MUNCK, cor branca, ano de fabricação a partir de 2013, com 
carroceria com estrutura em aço, laterais de madeira, cabine extra com portas laterais e 
janela no centro e revestimento de alumínio e sistema isotérmico com capacidade para 
transportar 04 (quatro) pessoas, tapetes internos, ar condicionado, com direção 
hidráulica, cor branca, com kit montado sobre caminhão toco com motor diesel turbo de 
04 (quatro) cilindros em linha, com chassi reforçado, com potência líquida mínima CV 
186 e o kit deverá ter as seguintes características: GUINDASTE HIDRÁULICO 
VEICULAR, com movimento de carga útil de 12.000 a 13.000 Kgf/M, com 03 (três) 



 

 

32 

 

lanças hidráulicas com comprimento mínimo de 17.000mt e 02 (duas) manuais, 02 
(duas) sapatas estabilizadoras, ângulo de giro 360º, comando hidráulico bilateral, 
tomada de força pneumática, válvula de segurança em todos os cilindros montado e 
instalado, com cabo de aço e fita reforçada para carga com altura de 2 metros. Incluso: 
Motorista e ajudante, treinado e capacitado para os serviços deste equipamento. 

6.8 – CAMINHÃO BASCULANTE, ano de fabricação a partir de 2013, combustível a 
diesel, de cor branca, cabine avançada estendida com basculante, bancos revertidos 
com material compatível ao veiculo, encosto para cabeça em todos os bancos, cinto de 
segurança em todos os bancos, motos min. 250CV, com tração 6x2, torque min. 
1.120Nm (114mkgf) @ 1.200 – 1.600 RPM, sistema de injeção COMMON RAIL, freios a 
ar com tambores nas rodas dianteiras e traseiras, suspensão dianteira molas 
parabólicas, amortecedores hidráulicos telescópios de dupla ação, barra estabilizadora, 
a suspensão traseira, molas trapezoidais, com amortecedores telescópicos de dupla 
ação e barra estabilizadora, com caçamba aberta capacidade mínima para 13 (treze) 
toneladas, caixa de ferramenta, para-choque móvel e proteções laterais conforme a 
legislação, contendo estepe, com faróis auxiliares e alerta sonoro de marcha a ré. 
Incluso: Motorista, treinado e capacitado para os serviços deste equipamento. 

6.9 – ESCAVADEIRA HIDRÁULICA DE ESTEIRAS, ano de fabricação a partir de 2013, 
potência min. De 120 HP, motor a diesel, com 04 (quatro) cilindros, aspirado ou turbo 
aspirado, cabine isolada e climatizada com assento com suspensão e encosto alto, 
braço articulado hidraulicamente com comprimento mínimo 5500mm (lança) e 2900 
(braço), força mínima de escavação com a caçamba de 130kn, profundidade mínima de 
escavação de 6000mm, caçamba com capacidade coroada de no min. 1,4m³. Incluso: 
Motorista, treinado e capacitado para os serviços deste equipamento. 

6.10 – TRATOR DE ESTEIRAS, ano de fabricação a partir de 2013, potência mínima 
volante de 170 HP/ 127 kW, motor diesel, 4 tempos, arrefecido a água, 06 cilindros em 
linha, injeção direta de combustível. Embreagem em banho de óleo de discos múltiplos. 
Transmissão de engrenagens helicoidais c/ pelo menos 05 (cinco) marchas avante e 4 
marchas à ré. Suspensão tipo oscilante, armação de esteira tipo seção em caixa, 
construída em aço, roletes de lubrificação permanente e sapatas padrão de garra 
simples. Peso operac. Min. 13.000Kg, excluída a lamina. Lamina de inclinação e 
angulação hidráulica nos quatro sentidos. Incluso: Motorista, treinado e capacitado para 
os serviços deste equipamento. 

 
7. CARACTERISTICAS COMUNS A TODOS OS VEÍCULOS. 
 
IMPACTO AMBIENTAL: Os veículos a serem locados deverão estar de acordo com a 

disposição e legislação correlata, relativas à proteção ao meio ambiente; 

EMPLACAMENTO: Os veículos deverão ser devidamente licenciados e emplacados, 

observado o disposto pela legislação pertinente; 

DATA DE FABRICAÇÃO: A data de fabricação dos veículos devera ser igual ou 

posterior ao ano de 2013; 

CONDIÇÕES DOS VEICULOS: Os veículos deverão estar completamente em perfeitas 

condições de uso, não podendo estes conter vícios ou defeitos, sob pena de recusa do 

seu recebimento; 
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SEGURANÇA: Além dos dispositivos citados nas especificações técnicas deste termo, 

os veículos deverão ser equipados com todos os equipamentos de segurança 

obrigatórios exigidos pela legislação em vigor; 

SEGURO DOS VEICULOS: Os veículos deverão ser entregues já devidamente 

segurados pela contratada; 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Os veículos deverão possuir assistência técnica autorizada 

pelos fabricantes na região. 

 
8. SERVIÇOS A SEREM REALIZADOS 
 
8.1. Atendimento das necessidades das diversas atividades dos setores do SAAEP. 
 
9. CONDIÇÕES GERAIS SOBRE MATERIAIS E EQUIPAMENTO 
 
9.1. A empresa contratada deverá prover todos os materiais equipamentos necessários 
para a execução dos serviços. 
 
10. CONDIÇÕES GERAIS SOBRE A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
10.1. A locação diária mínima será de 08 (oito) horas para cada um dos veículos e 

máquinas, podendo prolongar dependendo das demandas do setor; 

10.2. Serão descontados as horas em que constatar falhas mecânicas nos veículos, ou 

outros fatores de responsabilidade exclusivamente da empresa vencedora; 

10.3. Deverá ser fornecida em campo dentro do perímetro urbano a refeição para todos 

os operadores; 

10.4. A anotação referente a locação dos veículos deverá ser apontadas em relatórios 

diários e deverá contar obrigatoriamente com a assinatura do responsável do SAAEP e 

atestado ao final do mês pelo fiscal do contrato; 

10.5. A locação dos veículos/equipamentos realizar-se-á no regime de 06 (seis) dias 

trabalhados, por 01 (um) dia de folga, iniciando-se no primeiro dia útil da semana. A 

jornada normal de trabalho será de 08hrs00min as 18hrs00min. E em caso de agravos 

ou sinistros que possam ocorrer no sistema, poderão ser estendidos a horários noturnos 

e feriados dependendo da demanda; 

10.6. Os veículos/equipamentos para prestação do serviço deverão estar sempre em 

perfeitas condições de funcionamento; 

10.7. O SAAEP deverá manter um responsável, para o acompanhamento dos serviços, 

conferência de apontamento e notificação sobre eventuais interferências; 

10.8. A empresa vencedora deverá manter no seu quadro permanente, uma pessoa com 

poder de decisão, o qual atuará como preposto da empresa, junto ao SAAEP, que 

atenderá exclusivamente o Contrato firmado com o SAAEP; 

10.9. Os serviços de manutenção preventiva deverão ser realizados, obrigatoriamente 

nos horários de parada dos equipamentos e correrão por conta da contratada, bem 
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como lubrificação, borracharia, e ainda reparos mecânicos e elétricos que se fizerem 

necessários; 

10.10. Os veículos deverão estar licenciados, em conformidade com o Código Nacional 

de Trânsito; 

10.11. Preliminarmente a assinatura do contrato, deverá a empresa locadora apresentar 

os veículos a serem utilizados, e os mesmos deverão ser submetidos a vistoria técnica 

pela contratante, que expedirá o correspondente Laudo de Conformidade; 

10.12. No caso de ocorrência de apreensão ou remoção de algum dos 

veículos/equipamentos a serem utilizados, as despesas decorrentes da retirada, guincho 

e outras, correrão por conta da contratada, sem prejuízo de sua pronta substituição; 

10.13. A contratada obriga-se a socorrer os equipamentos e veículos que apresentarem 

defeitos, consertando-o no próprio local, quando possível, ou então o substituindo no 

prazo máximo de 02 (dois) dias úteis. Nestes casos ou mesmo quando a parada para 

manutenção preventiva é tolerada as suas substituições por no máximo 03 (três) dias 

corridos, sem que seja efetuada vistoria obrigatória junto à contratante, a critério e sob a 

responsabilidade única e exclusiva do fiscal da contratada; 

10.14. A contratada se responsabiliza pelos encargos sociais, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato, bem como qualquer manutenção; 

10.15. Cada requerimento de medição deverá ser instruído com os seguintes 

documentos: 

10.15.1. Planilhas diárias, conforme modelo a ser fornecido pelo SAAEP, após emissão 

da ordem de serviço; 

10.15.2. Resumos das planilhas constando os horários de apresentação e de dispensa, 

assim como todas as ocorrências e dias parados, devidamente aprovados pelo fiscal do 

contrato. 

 
11. DA SUPERVISÃO DOS SERVIÇOS 
 
11.1. O fiscal será indicado pela Diretora Executiva do SAAEP para acompanhamento e 
fiscalização dos serviços, podendo avaliar, sugerir melhorias, reclamar e comunicar 
diretamente com a empresa contratada, solicitando providencias para correção dos 
serviços que não estejam de acordo com os padrões exigidos pelo SAAEP. 
 
12. DA MANUTENÇÃO 
 
12.1. A empresa deverá efetuar manutenção rotineira nos veículos previamente 
programadas com a CONTRATANTE, sendo as mesmas efetuadas nos dias de folga, 
com intervalo mínimo de 30 (trinta) dias entre os mesmos. 
 
13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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13.1. O SAAEP, a seu exclusivo critério, solicitará o serviço que necessitar, ao detentor 

do registro, mediante a emissão da ordem de serviços respectiva, sendo que o prazo 

para a execução dos serviços é imediato, a contar do recebimento da ordem de serviços. 

  
14. DO PAGAMENTO 
 
14.1. O pagamento será efetuado à empresa adjudicatária no prazo de até 30 (trinta) 

dias corridos, contados, a partir da data de apresentação das Notas Fiscais/Faturas 

discriminativas, em 02 (duas) vias, devidamente atestadas, pelo fiscal do contrato, 

indicado pela autoridade competente do SAAEP, descontar eventuais multas que 

tenham sido impostas à contratada; 

14.2. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos no subitem 

anterior ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para a contratante; 

14.3. Antes do pagamento, a contratante verificará, por meio de consulta eletrônica, a 

regularidade fiscal da contratada, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e 

juntado ao processo de pagamento. 

14.4. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 

depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 

contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

 
15. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
15.1. CONTRATADA 

15.1.1. Obrigações contratuais a serem observadas para o posto: 

 a) Ser pontual, apresentar-se para o trabalho de segunda a sábado no horário 

pactuado; 

 b) Apresentar-se com equipamento devidamente limpo e higienizado, no caso de 

caminhões pipa, deverá ser fornecido laudo de potabilidade mensalmente junto com a 

medição; 

 c) Observar as normas de comportamento profissional e as técnicas pertinentes à 

atividade a ser desempenhada, bem como cumprir as normas internas do órgão; 

 d) Zelar pela preservação do patrimônio do Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

mantendo a higiene, a organização e a aparência do local de trabalho, solicitando a 

devida manutenção, quando necessário; 

 e) Operar, sempre que necessário e de forma adequada, os equipamentos ou 

sistemas disponíveis para a execução dos serviços; 
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 f) Arcar com todas as despesas com combustível, manutenção dos veículos e 

equipamentos, mão de obra (motoristas e operadores) disponibilizando de forma rápida 

e sem prejuízo a contratante ou atraso dos serviços; 

 
15.2. DA CONTRATANTE 
 
15.2.1. São obrigações da contratante: 
 a) Pagar a CONTRATADA, nos termos pactuados, o preço dos serviços 

contratados; 

 b) Emitir ordem de serviço para início da execução contratual; 

 c) Exigir para cada posto de serviço qualidade necessária para um bom 

desempenho das atividades; 

 d) Atestar a execução dos serviços; 

 e) Comunicar à CONTRATADA todo acontecimento entendido como irregular e 

que possa vir a representar risco para o patrimônio da CONTRATANTE; 

 f) Emitir notificações à CONTRATADA por ocasião de faltas e/ou impedimentos 

dos prestadores de serviços; 

 

16. PLANILHA DE QUANTITATIVOS E CUSTOS 

 

LOTE DESCRIÇÃO DOS VEÍCULOS UNID QUANT. V. UNITÁRIO V. TOTAL 

1 

Caminhão Pipa 10.000L Hora 120000 R$103,70 R$12.444.000,00 

Caminhão Pipa 15.000L Hora 48000 R$108,59 R$5.212.320,00 

Caminhão Pipa 20.000L Hora 48000 R$114,12 R$5.477.760,00 

TOTAL ESTIMADO DO LOTE 1 R$23.134.080,00 

2 Caminhão Limpa Fossa Hora 57600 R$103,70 R$5.973.120,00 

3 Caminhão Hidro Jato combinado Hora 9600 R$155,10 R$1.488.960,00 

TOTAL ESTIMADO DO LOTE 2 R$7.462.080,00 

4 Retro escavadeira Hora 19200 R$119,46 R$2.293.632,00 

5 Caminhão Munk 10 ton Hora 9600 R$117,29 R$1.125.984,00 

6 Caminhão basculante 13Ton Hora 19200 R$108,23 R$2.078.016,00 

7 Escavadeira hidráulica de esteira Hora 9600 R$216,33 R$2.076.768,00 

8 
Trator tipo D5 c/ lamina 

articulada Hora 9600 
R$208,93 R$2.005.728,00 

TOTAL ESTIMADO DO LOTE 3 R$9.580.128,00 

TOTAL GERAL ESTIMADO DA LICITAÇÃO R$40.176.288,00 

   
 
 
 
 



 

 

37 

 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 
17.1. O edital deverá prever sanções administrativas a serem aplicadas em caso de 
descumprimento de norma editalícia ou mesmo contratual. 
 
17.2. As sanções a serem previstas poderão ser dosadas em face da gravidade da 
infração, podendo, ainda, ser aplicadas cumulativamente, após regular processo 
administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 
 
 
 
 
Elaborado Por: 
Walter Marcondes do Amaral Júnior 
Engenheiro SAAEP 
CREA 97.260/D MG 
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ANEXO II - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

     

O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE PARAUAPEBAS – 

SAAEP, autarquia municipal, com sede na Rua Rio Dourado S/N, Bairro Beira Rio, Parauapebas, 

Pará, CEP: 68.515-000, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 14.031.756/0001-02, neste ato representado 

pela sua Diretora Executiva Sra. CLAUDENIR ROCHA, nomeada pelo Decreto Municipal Nº. 

019 de 02 de Janeiro de 2017, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 

REGISTRO DE PREÇOS nº. 002/2017, publicada no Diário Oficial do Estado do Pará Nº. ...... 

de ...../...../200....., RESOLVE registrar os preços da (s)  empresa (s) indicada(s) e qualificada(s) 

nesta ATA, de acordo com a classificação por ela (s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), 

atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e 

em conformidade com as disposições a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual prestação de serviços de 

locação de caminhões pipa 10.000 litros, 15.000 litros, 20.000 litros, caminhão limpa fossa, 

caminhão tipo hidro jato combinado, retroescavadeira, caminhão Munk, caminhão basculante, 

escavadeira hidráulica de esteiras e trator de esteira com lamina articulada, conforme Termo de 

Referência, anexo I do edital de Pregão nº. ........./20..., que é parte integrante desta Ata, assim 

como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor (es) e as demais 

condições ofertadas na (s) proposta (s) são as que seguem: 

LOTE DESCRIÇÃO DOS VEÍCULOS UNID QUANT. V. UNITÁRIO V. TOTAL 

1 

Caminhão Pipa 10.000L Hora 120000   

Caminhão Pipa 15.000L Hora 48000   

Caminhão Pipa 20.000L Hora 48000   

TOTAL ESTIMADO DO LOTE 1 
 

2 Caminhão Limpa Fossa Hora 57600   

3 Caminhão Hidro Jato combinado Hora 9600   

TOTAL ESTIMADO DO LOTE 2 
 

4 Retro escavadeira Hora 19200   

5 Caminhão Munk 10 ton Hora 9600   

6 Caminhão basculante 13Ton Hora 19200   
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7 Escavadeira hidráulica de esteira Hora 9600   

8 
Trator tipo D5 c/ lamina 

articulada Hora 9600 
  

TOTAL ESTIMADO DO LOTE 3 
 

TOTAL GERAL  
  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS REGISTRADOS. 

 

3.1. A presente Ata de Registro de Preços tem sua validade fixada em 12 (dozes) meses, contados 

da sua assinatura. 

3.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, o SAAEP não será obrigado a 

firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do Registro preferência de 

fornecimento em igualdade de condições.  

 

CLAÚSULA  QUARTA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR 

OUTROS ÓRGÃOS. 

 

4.1. Poderá utilizar-se da Ata de registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração 

direta ou indireta que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão 

gerenciador, desde que devidamente comprovada à vantagem e, respeitada no que couber, as 

condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93, no Decreto Federal nº 7.892/2013 e 

Decreto Municipal nº 071/2014 relativas à utilização do Sistema de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO FORNECIMENTO. 

 

5.1. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, será observado quanto ao preço, às cláusulas e 

condições constantes do Edital do Pregão nº ___/2017SAAEP, que a precedeu e integra o presente 

instrumento de compromisso. 

 

5.2. Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago é o constante da proposta apresentada no 

Pregão nº ___/2017SAAEP, pela(s) empresa(s) detentora(s) da presente Ata, as quais também a 

integram. 

 

CLÁUSULA SEXTA – PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

6.1. A contratada deverá atender aos prazos de execução dos serviços conforme determinado no 

termo de referência; 

6.2. A Contratada se obrigará a manter preposto credenciado e em operação, 24 (vinte e quatro) 

horas por dia para atender a demandas emergenciais que por ventura possam surgir; 

 

CLAÚSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO. 
7.1. O pagamento será efetuado em até 30 dias por crédito em conta corrente fornecida pela 

contratada, a contar da data do atesto de faturas/notas fiscais pelo órgão requisitante, de acordo 

com os termos do Edital. 
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CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO. 

 

8.1. A entrega dos itens desta Ata de Registro de Preços só estará caracterizada mediante o 

recebimento da ordem de serviço pelo contratado. 

8.2. O contratado ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta 

Ata, mesmo que as entregas deles decorrentes estejam previstas para data posterior à do seu 

vencimento. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES. 

 

9.1. Constatada a inveracidade de quaisquer das informações ou documentos fornecidos pela 

licitante, poderá ela, resguardados os procedimentos legais, sofrer as sanções abaixo, a critério da 

Administração, isolada ou cumulativamente: 

 

a) Impedimento para registro na Ata, se concluída a fase licitatória; 

b) Cancelamento do registro na Ata; 

c) Suspensão temporária do direito de participar de licitações e de fornecer a Administração 

Pública por prazo de até 5 (cinco) anos. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 

que será concedida sempre que o fornecedor ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes ou depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem 

anterior. 

 

9.2. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pelo fornecedor, sem 

justificativa aceita pelo órgão ou entidade usuário, resguardados os procedimentos legais 

pertinentes, poderá acarretar, isolada ou cumulativamente, nas seguintes sanções: 

 Advertência; 

 Multa; 

 Suspensão temporária de participações em licitações promovidas com o 

CONTRATANTE, impedimento de contratar com o mesmo, por prazo não 

superior a 02 a (dois) anos; 

 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição, ou até que seja 

promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou 

penalidade; 

 

9.3. A multa prevista acima será de até 10% (dez por cento) do valor total contratado, no caso de 

sua não realização e/ou descumprimento de alguma das cláusulas contratuais; 

 

9.4. As sanções previstas nos itens acima poderão ser aplicadas cumulativamente, facultada a 

defesa prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 

 

9.5. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido como renda para o Serviço Autônomo de Água 

e Esgoto de Parauapebas - SAAEP, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da 
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notificação, podendo o CONTRATANTE, para isso, descontá-la das faturas por ocasião do 

pagamento, se julgar conveniente; 

 

9.6. O pagamento da multa não eximirá o fornecedor de corrigir as irregularidades que deram 

causa à penalidade; 

 

9.7. O CONTRATANTE deverá notificar o fornecedor, por escrito, de qualquer anormalidade 

constatada durante a prestação dos serviços, para adoção das providências cabíveis; 

 

9.8. As penalidades somente serão relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, e as 

justificadas só serão aceitas por escrito, fundamentadas em fatos reais e facilmente comprováveis, 

a critério da autoridade competente do CONTRATANTE, e desde que formuladas no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias da data em que foram aplicadas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS. 

 

10.1. Durante a vigência da respectiva Ata de Registro os preços são fixos e irreajustáveis. 

 

10.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em 

face da superveniência de normas federais aplicáveis a espécie. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO 

OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 

11.1. Os itens objeto desta Ata de Registro de Preços serão recebidos pelo requisitante consoante o 

disposto no artigo 73 da Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes. 

 

11.2. A cada fornecimento dos serviços será emitido pelo servidor indicado pela Administração do 

SAAEP o respectivo recibo, nos termos da Lei 10.520/2002 e Decreto Federal 7.892/2013 pelo 

servidor indicado pela Administração do SAAEP.  

 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS. 

 

12.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito: 

 

I - Pela Administração, quando:  

 

a) - a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de 

Preços;  

 

b) - a detentora não assinar o contrato no prazo estabelecido e a Administração não 

aceitar sua justificativa;  

 

c) a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro 

de preços;  
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d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente 

de registro de preços; 

 

e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;  

 

f) por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pelo 

SAAEP; 

 

g) a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no 

edital, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso do recebimento, juntando-se o 

comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços; 

h) no caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a 

comunicação será feira por publicação no Diário Oficial do Estado, considerando-se cancelado o 

preço registrado após 01 (um) dia da publicação;  

 

12.2. Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar 

impossibilitadas de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços: 

 

a) a solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrados deverá ser 

formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das 

penalidades previstas na Cláusula Nona, caso não aceita as razões do pedido. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA AUTORIZAÇÃO PARA FORNECIMENTOS E 

EMISSÃO DA ORDEM DE SERVIÇOS. 

 

13.1. Os fornecimentos objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas pelo gestor 

do contrato mediante solicitação formal do setor responsável. 

 

13.2. A emissão das ordens de serviços, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão 

igualmente autorizados pelo órgão requisitante.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS. 

 

14.1. A presente Ata de Registro de Preços terá seu extrato publicado no Diário Oficial do Estado 

do Pará. 

 

14.2. Integram o presente instrumento, independente de transcrição, todas as condições 

estabelecidas no Termo de Referência e no Edital Pregão Eletrônico - Registro de Preços nº. 

_____/2017SAAEP. 

 

14.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Parauapebas - PA para dirimir dúvidas ou questões que não 

encontrem forma de resolução entre as partes, sendo esse foro irrenunciável pela 

CONTRATANTE, diante do que dispõe o artigo 109, inciso I, da Constituição Federal. 

 

14.4. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei 10.520/2002 e demais normas 



 

 

43 

 

aplicáveis. 

 

E, por estarem assim justos e acordados, assinam as partes o presente instrumento, 

em três vias de igual teor e forma na presença das testemunhas que abaixo, também, subscrevem. 

 

Parauapebas, de ......................... de 2.017 

 

 

 

Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Parauapebas 

Diretora Executiva 

 

 

 

Fornecedor 

 

 

Testemunhas: 

 

 

1.___________________________                          2.___________________________                                                                                                                                  
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ANEXO II – MINUTA DE TERMO DO CONTRATO 

 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO DE 

PRESTAÇO DE SERVIÇOS Nº. ......../......, 

QUE FAZEM ENTRE SI O SERVIÇO 

AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 

PARAUAPEBAS – SAAEP E A EMPRESA 

....................................................................... 

 

O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE PARAUAPEBAS – SAAEP, 

autarquia municipal, com sede na Rua Rio Dourado S/N, Bairro Beira Rio, Parauapebas, Pará, 

CEP: 68.515-000, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 14.031.756/0001-02, neste ato representado pela 

sua Diretora Executiva Sra. CLAUDENIR ROCHA, nomeada pelo Decreto Municipal Nº. 019 de 

02 de Janeiro de 2017, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, doravante 

denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa XXXXX, inscrita sob o CNPJ XXXX, 

com sede na XXXX, CEP XXXX, no município de XXXXX, denominada CONTRATADA, neste 

ato representada pelo Senhor XXXX, portador da Carteira de Identidade nº XXXXXXX, e CPF nº 

XXXXX, tendo em vista o que consta no Processo Licitatório de Pregão Eletrônico nº. 

___/2017SAAEP e a Ata de Registro de Preços Nº. ___/2017SAAEP, com fundamento na Lei nº 

10.520, de 2002 e, subsidiariamente à Lei n.º 8.666, de 1993, e demais legislações correlatas, 

resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a prestação de serviços de locação de caminhões 

pipa 10.000 litros, 15.000 litros, 20.000 litros, caminhão limpa fossa, caminhão tipo hidro jato 

combinado, retroescavadeira, caminhão Munk, caminhão basculante, escavadeira hidráulica de 

esteiras e trator de esteira com lamina articulada, conforme especificações e quantitativos 

estabelecidos no Edital do Pregão identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, os quais 

integram este instrumento, independente de transcrição, conforme abaixo: 

LOTE DESCRIÇÃO DOS VEÍCULOS UNID QUANT. V. UNITÁRIO V. TOTAL 

1 

Caminhão Pipa 10.000L Hora 120000   

Caminhão Pipa 15.000L Hora 48000   

Caminhão Pipa 20.000L Hora 48000   

TOTAL ESTIMADO DO LOTE 1 
 

2 Caminhão Limpa Fossa Hora 57600   

3 Caminhão Hidro Jato combinado Hora 9600   

TOTAL ESTIMADO DO LOTE 2 
 

4 Retro escavadeira Hora 19200   
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5 Caminhão Munk 10 ton Hora 9600   

6 Caminhão basculante 13Ton Hora 19200   

7 Escavadeira hidráulica de esteira Hora 9600   

8 
Trator tipo D5 c/ lamina 

articulada Hora 9600 
  

TOTAL ESTIMADO DO LOTE 3 
 

TOTAL GERAL  
  

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é _____ Meses, com início na data de 

.........../......../........ e encerramento em .........../........./............ 

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. No valor acima estão incluídas, ainda, despesas com combustível, equipamentos, manutenção 

dos veículos e mão de obra (motorista e operador). 

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do SAAEP, para o exercício financeiro vigente, conforme 

classificação abaixo: 

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL:  

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL:  

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:  

 

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data 

final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias 

úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, 

de 1993. 
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5.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente 

na nota fiscal apresentada. 

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

5.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

5.7. No caso da empresa não possuir cadastro no SICAF, deverá apresentar documentação relativa 

a regularidade fiscal; 

5.8. Constatando-se, junto ao SICAF ou documentos apresentados, a situação de irregularidade da 

contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 

uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

5.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

5.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

5.12. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não 

será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente.  

5.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.13.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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5.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 

de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida 

pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada 

mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX)/365 

I = (6/100) 

     365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável. 

6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

6.3.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de 

preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

6.4. As supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

6.5. O prazo de vigência do contrato poderá, ainda, ser prorrogado por igual (ais) e sucessivo (s) 

período (s), a critério da Administração, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 57, 

inciso II da Lei 8.666/1993.  

6.6. A Contratada poderá se opor à prorrogação de que trata o item anterior, desde que o faça 

mediante documento escrito, recebido pela Unidade contratante em até 30 (trinta) dias antes do 

vencimento do contrato, ou de cada uma das prorrogações do prazo de vigência. 

6.7. As prorrogações de prazo de vigência serão formalizadas mediante celebração dos respectivos 

termos de aditamento ao contrato, respeitadas as condições prescritas na Lei federal nº 8.666/1993.  

5.3 - A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da Administração 

não gerará à contratada direito a qualquer espécie de indenização 
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CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. A CONTRATADA, na assinatura deste Contrato, prestará garantia no valor de R$ _______ 

(_________), na modalidade de ____________________, correspondente à ____% (__________), 

no prazo de 10 (dez) dias observadas as condições do Edital, do valor total do Contrato. 

7.1.1. A garantia contratual deve ser cumprida conforme o disposto no item 15 do Edital. 

7.1.2. No caso de alteração do valor do contrato ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 

7.2. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela CONTRATANTE, para 

compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da 

CONTRATADA, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contados da data em que tiver sido notificada. 

7.3. Na notificação devem constar as razões da utilização da garantia, com referência ao 

documento em que a CONTRATADA foi cientificada das correções que deveria providenciar e do 

valor das mesmas. 

7.4. Quando for oferecida garantia na modalidade de Seguro Garantia esta somente será liberada 

ou restituída após a execução do contrato, em consonância com o disposto no parágrafo 4º do 

artigo 56 da Lei Nº 8.666/1993, e sua extinção se comprovará pelo recebimento do objeto do 

contrato nos termos do art. 73 da Lei nº 8.666/93, além das hipóteses previstas no Edital. 

7.5. A garantia apresentada terá seu valor atualizado nas mesmas condições do valor contratual. 

CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

CLAÚSULA NONA – FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por servidor designado pela 

CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. Quando a contratante for arrolada em processos judiciais trabalhistas em que a contratada der 

causa a ação judicial, esta fica obrigada a arcar com os custos de deslocamento (diárias, 

combustíveis, etc.) da contratante. 

10.1.1. A contratante entregará à contratada as notas fiscais da despesa, sendo 

que o pagamento deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias, sob a forma de 

reembolso, sob pena das sanções cabíveis. 
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10.1.2. No caso de descumprimento do pagamento, a contratante fica autorizada 

a executar a garantia prestada. 

10.2. As demais obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 

Termo de Referência, anexo do Edital. 

10.3. É obrigação da CONTRATADA manter todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação, durante a execução contratual. 

10.4. A contratada, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e 

legais, poderá subcontratar partes do serviço ou fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, 

pela Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As sanções deste Contrato são advertência, multa, suspensão temporária de participação em 

licitação, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, nos termos do 

estabelecido no Edital, no CAPÍTULO IV da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, no art. 7º da 

Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, no art. 28 do decreto 5.450 de 31 de maio de 2005, e nas 

demais disposições da legislação vigente. 

11.2. Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedido de licitar e contratar 

com o Município, podendo ser descredenciado do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 

garantida a ampla defesa, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato e da aplicação de multa 

de 10% (dez por cento), sobre o valor total da contratação, a CONTRATADA que: 

11.2.1 apresentar documentação falsa; 

11.2.2 retardar a execução do objeto; 

11.2.3 falhar na execução do contrato; 

11.24 fraudar a execução do contrato; 

11.2.5 comportar-se de modo inidôneo; 

11.2.6 fizer declaração falsa; ou 

11.2.7cometer fraude fiscal. 

11.3. Para os fins do item 11.2.5, reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 

92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993. 

11.4. Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8.666, de 1993; e no art. 7º da 

Lei nº 10.520, de 17/07/2002, nos casos de retardamento, de falha na execução do contrato ou de 

inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a CONTRATADA poderá ser apenada, 

isoladamente, ou juntamente com a multa, com as seguintes penalidades: 

11.4.1 advertência; 

11.4.2 multa; 
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11.4.3 suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;  

11.4.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior; 

11.4.5 impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 

ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º 

da Lei nº 10.520/2002, pelo prazo de até cinco anos. 

 

11.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 

11.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

11.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei 

nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das 

sanções aplicáveis. 

12.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 

na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 

prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

12.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme 

o caso: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos 

pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 10.520, de 2002, no Decreto nº 

5.450, de 2005, no Decreto Municipal n°. 071/2014, na Lei nº 8.078, de 1990 (Código de Defesa 

do Consumidor), na Lei Complementar nº 123, de 2006, na Lei nº 8.666, de 1993, bem como nos 

demais regulamentos e normas administrativas, que fazem parte integrante deste Contrato, 

independentemente de suas transcrições. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será 

o da comarca de Parauapebas – Pará. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 

duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 

contraentes.  

Parauapebas - PA, ___ de ______ de 2017. 
 

Serviço Autônomo de Água e Esgoto 
de Parauapebas 
Claudenir Rocha 

Diretora Executiva 
 

Contratada 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1. _______________________________   2. __________________________________ 
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